
Diário da República, 2.ª série — N.º 45 — 5 de março de 2013  8181

PARTE D

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 95/2013

Processo: 1797 -G/1994 — Prestação de Contas (Liquidatário)
Liquidatário Judicial: Ademar Margarido de Sampaio Rodrigues Leite
Requerido: ICM — Internacional Construção de Máquinas, L.da

A Dr.ª Ana Lídia Cadete, Juíza de Direito deste Tribunal, faz saber que são os credores e a falida
ICM — Internacional Construção de Máquinas, L.da, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão 

a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do CPEREF).
6 -2 -2013. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Lídia Cadete. — A Escrivã -Adjunta, Clarisse Maria Esperança Rolo.

306758628 

PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Aviso n.º 3168/2013
Avisam -se todos os interessados, que a lista de ordenação final dos 

candidatos ao concurso de professor auxiliar na área disciplinar de His-
tória, subárea de História Moderna e Contemporânea, aberto por edital 
n.º 843/2011, publicado em DR, 2.ª série, n.º 164, de 26 de agosto de 
2011, encontra -se afixada na vitrine da Unidade de Recursos Humanos, 
ala Sul, e disponibilizada na página eletrónica do ISCTE -IUL http://www.
iscte -iul.pt/quem_somos/Working_at_ISCTE/concursos, pelo período 
de 5 dias úteis.

26 de fevereiro de 2013. — A Administradora, Teresa Laureano.
206790711 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extrato) n.º 3501/2013
Por despacho de 25 de fevereiro de 2013 do Reitor da Universidade 

Aberta, durante a sua ausência, de 27 a 28 de fevereiro de 2013, ao 
abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 37.º dos Estatutos da Universidade 
Aberta, homologados pelo Despacho Normativo n.º 65 -B/2008, de 12 
de dezembro, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, 
de 22 de dezembro de 2008, e em conformidade com o disposto nos 
artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo, foram 
delegados todos os poderes que a lei originariamente lhe confere para 
o exercício das suas funções na Vice -Reitora desta Universidade, Prof.ª 
Doutora Carla Maria Bispo Padrel de Oliveira.

26 de fevereiro de 2013. — O Chefe de Equipa da Área Operativa 
dos Recursos Humanos, Jorge Manuel Ferreira.

206787642 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Edital n.º 233/2013
Por despacho de 22 de janeiro de 2013, do Reitor da Universidade 

do Algarve, e sob proposta do Conselho de Reitores das Universidades 
Portuguesas, faz -se saber que se procede à abertura de Concurso Docu-
mental Internacional para preenchimento de 5 vagas, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
Professor Auxiliar do Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina 
(DCBM), no ramo de Ciências Médicas, nas Áreas Disciplinares de:

Referência A — Medicina e áreas afins, cirurgia e áreas afins, Psiquia-
tria e áreas afins, Patologia e áreas afins, Saúde Pública e áreas afins, 

Oncobiologia e áreas afins e Genética Humana e áreas afins, destinada 
a candidatos diplomados em Medicina.

Referência B — Terapias Regenerativas e Biologia Molecular e Celu-
lar, destinadas as candidatos diplomados em Medicina, Ciências Biomé-
dicas ou áreas afins. Estas vagas, até ao limite de duas, só poderão ser 
consideradas, caso não seja preenchida a totalidade das vagas postas a 
concurso na Referência A.

O número total de vagas, a preencher nas duas Referências A e B, 
não poderá ser superior a cinco.

As candidaturas deverão ser entregues no prazo de 30 dias úteis 
contados a partir do dia imediato à publicação do presente edital em 
Diário da República.

O presente concurso rege -se pelas disposições constantes dos artigos 
37.º a 51.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU) repu-
blicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto, com as 
alterações previstas na Lei nº 8/2010, de 13 de maio e de acordo com o 
regulamento dos concursos para contratação de pessoal das carreiras do-
centes da Universidade do Algarve, regulamento n.º 520/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 111, de 9 de junho de 2010.

Os contratos a efetuar, previstos no Contrato -Programa oportunamente 
estabelecido com o Ministério da Educação e Ciência, reger -se -ão pelo 
artigo 25º do ECDU, admitirão um período experimental de 5 anos e o 
concurso esgotar -se -á com o preenchimento das vagas postas a concurso.

Os candidatos selecionados serão envolvidos no ensino do Mestrado 
Integrado em Medicina e integrados nos Programas de Investigação da 
Universidade do Algarve, designadamente no Programa de Investigação 
em Medicina Regenerativa.

O presente concurso será registado na BEP (Bolsa de Emprego Pú-
blico), no prazo de dois dias úteis, após a publicação no Diário da 
República, nos termos do Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de abril, di-
vulgado no sítio da Internet da Fundação para a Ciência e Tecnologia, 
I.P, nas línguas portuguesa e inglesa, e na Internet da Universidade, 
nas línguas portuguesa e inglesa, conforme previsto no n.º 1 do artigo 
62.º -A do ECDU.

A Universidade do Algarve, enquanto entidade empregadora, em cum-
primento da alínea h) do art.º 9 da Constituição da República Portuguesa, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

I - Requisitos gerais e especiais:
a) Ser titular do grau de Doutor, nos termos do art.º 41 -A do Estatuto 

da Carreira Docente Universitária;
1 — Os titulares do grau de doutor obtido no estrangeiro deverão 

possuir equivalência/reconhecimento/registo daquele grau a idêntico 
grau concedido pela Universidade Portuguesa;

2 — Os opositores ao concurso abrangidos pelo nº 1 da alínea a) que não 
preencham este requisito serão admitidos condicionalmente, mantendo -se 
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a admissão condicional até à data da decisão final do concurso, sendo 
excluídos os opositores que até essa mesma data não demonstrem o 
deferimento dos seus pedidos de equivalência/reconhecimento/registo.

b) Em conformidade com o artigo 18.º, 1, alínea i) do Regulamento 
dos Concursos para Contratação de Pessoal das Carreiras Docentes na 
Universidade do Algarve, os candidatos deverão ser fluentes em pelo 
menos uma das línguas de lecionação da Universidade do Algarve, 
Português ou Inglês.

II - Instruções do Requerimento de Admissão – de acordo com o ECDU 
e em consonância com o Regulamento dos Concursos para Contrata-
ção de Pessoal das Carreiras Docentes na Universidade do Algarve, o 
requerimento de admissão ao concurso é instruído obrigatoriamente 
pelos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo da titularidade de grau académico em 
área adequada ao concurso.

b) Fotocópia do bilhete de identidade ou documento equivalente;
c) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade e 

data de nascimento, número e data do bilhete de identidade ou documento 
idóneo legalmente reconhecido para o efeito, termo da respetiva validade 
e serviço emissor, residência, código postal e telefone).

d) Certificado do registo criminal do qual conste que o candidato não 
se encontra inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 
para o exercício das funções que se propões desempenhar;

e) Atestado de robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;

f) Boletim de vacinação obrigatória devidamente atualizado;
g) Outros diplomas ou certificados comprovando os cursos referidos 

no curriculum vitae;
h) Sete exemplares do curriculum vitae organizado de acordo com 

os critérios de avaliação constantes do ponto VI deste edital detalhado, 
datado e assinado;

i) Cópias de no máximo cinco trabalhos “selecionados pelo candidato 
como mais representativos, nomeadamente no que respeita à sua contri-
buição para o desenvolvimento e evolução da área disciplinar” em que 
é aberto o concurso, nos termos e para os efeitos do artigo 50.º, n.º 6, 
alínea a), do ECDU e, facultativamente, um documento enquadrante, 
que explique a relevância das publicações selecionadas;

j) Documento que evidencie de forma objetiva o número das citações 
às publicações indicadas no currículo e explicação do método usado para 
a contagem, com o detalhe suficiente para que o júri possa reproduzir 
o procedimento;

k) Documento enquadrante da atividade pedagógica do candidato, 
para os efeitos do artigo 50.º, n.º 6, alínea b), do ECDU;

l) Documento com plano de desenvolvimento de carreira, contendo 
objetivos, plano de desenvolvimento e sinopse de linha de investigação 
que pretende implementar;

m) Indicação dos resultados da “avaliação da qualidade” realizada 
em relação às disciplinas ou cursos de curta duração de que o candidato 
tenha sido responsável ou participado, quando existentes e se aplicável, 
igualmente para os efeitos do artigo 50.º, n.º 6, alínea b), do ECDU;

n) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem possíveis 
de influenciarem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo 
de preferência legal, os quais, todavia, serão tidos em conta pelo júri se 
devidamente comprovados e se este assim o entender;

o) Concurso e referência a que se candidata, mencionando o Diário 
da República onde está publicado o presente edital;

p) Carta de motivação;
q) Nomes e contactos de duas individualidades indicadas como re-

ferências;
r) Data e assinatura.

III - Os documentos a que aludem as alíneas d) a g) do n.º II, podem 
ser dispensados desde que os candidatos declarem no requerimento 
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação em que se 
encontrem relativamente a cada um desses requisitos.

IV - A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento 
dirigido ao Reitor da Universidade do Algarve, devendo ser entregue:

a) Pessoalmente, nos Serviços de Recursos Humanos sito no piso 0 
do edifício da Biblioteca da Penha, no Campus da Penha, Universidade 
do Algarve, em Faro;

b) Ou remetida pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do 
prazo fixado para apresentação de candidaturas, para: Serviços de Re-
cursos Humanos, Campus da Penha, Universidade do Algarve, 8005 -139 
Faro, Portugal.

O Júri notificará os candidatos da admissão ou exclusão das candi-
daturas apresentadas.

Serão excluídos do concurso os candidatos cujo curriculum vitae 
global seja considerado pelo júri como não apresentando nível científico 
e/ou pedagógico compatível com o pretendido ou não se situe na área 
disciplinar para que foi aberto o concurso.

No âmbito das competências conferidas pelas alíneas d), e) e q) do 
art.º 92 da Lei nº 62/2007 de 10 de setembro, reserva -se ao Reitor a fa-
culdade de, por razões ponderosas, proceder à anulação do concurso.

O processo do concurso pode ser consultado nos Serviços de Recursos 
Humanos da Universidade do Algarve, na morada mencionada no ponto 
IV a) do edital, entre as 9h30 e as 11h30 e entre as 14h30 e as 16h30.

V - Os procedimentos previstos para o concurso são os consignados 
no regulamento dos concursos para contratação de pessoal das carreiras 
docentes na Universidade do Algarve, com as adaptações determinadas 
pelo júri do concurso, nomeadamente no que se refere à gestão do res-
petivo calendário e de acordo com a seguinte determinação:

a) De acordo com o ponto 2 do artigo 7.º do regulamento dos concursos 
para a contratação de pessoal das carreiras docentes na Universidade do 
Algarve, o júri pode solicitar documentação complementar relacionada 
com o currículo apresentado e decidir promover audições públicas em 
igualdade de circunstâncias para todos os candidatos e nos termos da 
alínea b) do nº 4 do artigo 50.º do ECDU;

b) Caso o júri do concurso determine a realização das audições referi-
das na alínea anterior, as condições e calendário das mesmas serão anun-
ciados aos candidatos com um mínimo de 8 dias de antecedência.

VI - Critérios de avaliação:
Em mérito absoluto
Admissão em mérito absoluto dos candidatos dependerá da posse de 

currículo global que o júri considere, fundamentadamente, revestir mérito 
científico, capacidade de investigação e valor da atividade pedagógica 
já desenvolvida compatíveis com a área disciplinar para que foi aberto 
o concurso, e adequadas à respetiva categoria docente.

Em mérito relativo
Avaliação Curricular:
1. — Desempenho científico na área específica (com o peso relativo 

de 50 %):
Na avaliação do desempenho científico serão considerados os se-

guintes fatores:
1) Produção científica — Qualidade e quantidade da produção cien-

tífica (livros, capítulos de livros, artigos em revistas, comunicações em 
congressos) expressa, nomeadamente, pelo número e tipo de publicações 
e pelo reconhecimento que lhe é prestado pela comunidade científica 
(traduzida na qualidade dos locais de publicação e nas referências que 
lhes são feitas por outros autores);

2) Capacidade de dinamização científica — Capacidade para organizar 
e liderar equipas científicas, bem como de orientar estudantes de pós-
-graduação, incluindo a qualidade e quantidade de projetos científicos 
que coordenou e em que participou;

3) Plano de desenvolvimento de carreira;
4) Intervenção nas comunidades científica e profissional — Capaci-

dade de intervenção nas comunidades científica e profissional expressa, 
nomeadamente, através da organização de eventos, colaboração na edição 
de revistas, apresentação de palestras convidadas, participação em júris 
académicos fora da própria instituição e atividades de consultoria.

2 — Capacidade pedagógica (com o peso relativo de 30 %):
Na avaliação da capacidade pedagógica serão considerados os se-

guintes fatores:
1) Atividade letiva — Qualidade e diversidade da atividade letiva 

desenvolvida pelo candidato, tendo em consideração, entre outros fa-
tores relevantes, os resultados de recolhas de opinião alargadas (e. g., 
inquéritos pedagógicos), que deverão ser mencionados no curriculum 
vitae, sempre que disponíveis;

2) Coordenação e dinamização de projetos pedagógicos — Capacidade 
para coordenar e dinamizar projetos pedagógicos, como por exemplo o 
desenvolvimento de novos programas de disciplinas, a criação e coorde-
nação de novos cursos ou programas de estudos, a reforma e atualização 
de projetos existentes, bem como a realização de projetos com impacto 
no processo de ensino/aprendizagem;

3) Produção de material pedagógico — Qualidade e quantidade do 
material pedagógico produzido pelo candidato, bem como as publicações 
de índole pedagógica.

3 — Outras atividades relevantes (com o peso relativo de 20 %):
Na avaliação de outras atividades relevantes serão considerados os 

seguintes fatores:
a) Participação em ações e publicações de divulgação científica, 

cultural ou tecnológica
b) Participação no desenvolvimento de projetos de extensão incluindo 

divulgação científica e valorização económica e social do conhecimento, 
e de prestação de serviços à comunidade científica/educacional, ao tecido 
económico -produtivo e/ou à sociedade em geral.
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c) Organização de eventos científicos.
d) Participação em atividades de avaliação de natureza académica, 

designadamente no âmbito de provas e concursos.
e) Participação em atividades de gestão em instituições de ensino 

superior ou de investigação ou em outras entidades de caráter científico, 
tecnológico ou cultural que desenvolvam atividades relevantes no âmbito 
da missão das anteriores.

f) Valorização e transferência de conhecimento
g) Arbitragem de revistas ou de projetos.

VII — Método de classificação e de seriação:
O júri elabora a lista ordenada dos candidatos que tenham sido aprova-

dos em mérito absoluto por meio de uma sequência de votações, usando 
o método especificado a seguir.

Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apresenta 
um documento escrito, que será depois entregue para a ata, com a sua 
ordenação dos candidatos, a qual se fundamenta na avaliação que faz do 
desempenho científico, da capacidade pedagógica, e de outras atividades 
relevantes, com os respetivos pesos relativos. Nas várias votações, cada 
membro do júri respeitará sempre a ordenação que apresentou e não são 
admitidas abstenções.

A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar na lista ordenada. Se um candidato obtiver mais de 
metade dos votos nessa primeira votação, esse candidato é colocado em 
primeiro lugar na lista ordenada. Se dois candidatos obtiverem cada um 
exatamente metade dos votos, o presidente do júri desempata, escolhendo 
de entre esses dois aquele que é colocado em primeiro lugar na lista 
ordenada. Se nenhum destes dois casos ocorrer, realiza -se uma votação 
sucessiva depois de retirados os candidatos que não obtiveram votos na 
votação anterior e eliminando ainda um outro candidato de entre os que 
tiveram pelo menos um voto, selecionado usando o seguinte método: se 
todos os candidatos que na votação anterior obtiverem pelo menos um 
voto tiverem obtido o mesmo número de votos, então o presidente do júri 
desempata, escolhendo de entre esses o candidato a eliminar; se um dos 
candidatos tiver obtido menos votos do que cada um dos outros, então 
é esse o candidato a eliminar; se nenhum dos dois casos anteriores tiver 
ocorrido, então faz -se uma votação restrita entre os candidatos empatados 
na situação de menos votado na votação anterior. Se na votação restrita 
não houver empate na posição de menos votado, o candidato menos 
votado é o candidato a eliminar; se houver empate entre dois ou mais 
candidatos na posição de menos votado, o presidente do júri desempata, 
escolhendo de entre esses o candidato a eliminar. O processo de votações 
sucessivas precedidas de eliminação de um candidato repete -se até um 
candidato obter mais de metade dos votos ou até dois candidatos obterem, 
cada um, exatamente metade dos votos. No primeiro caso, o candidato 
com mais de metade dos votos é colocado em primeiro lugar na lista 
ordenada; no segundo, a presidente do júri desempata, escolhendo de 
entre esses dois candidatos aquele que é colocado em primeiro lugar na 
lista ordenada. Uma vez colocado um candidato no primeiro lugar da 
lista ordenada, retira -se esse candidato do escrutínio e repete -se todo 
o processo para o segundo lugar, e assim sucessivamente, até se obter 
uma lista ordenada de todos os candidatos.

VIII -Composição do Júri:
Presidente: Doutor João Pinto Guerreiro, Reitor da Universidade 

do Algarve;
Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, Professora 

Catedrática, do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Pedro Manuel Freire Costa, Professor Catedrático, Faculdade 
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor José Inácio Guerra Fragata, Professor Catedrático, Faculdade 
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa;

Doutora Maria Leonor Quintais Cancela da Fonseca, Professora 
Catedrática, Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina da Uni-
versidade do Algarve;

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho n.º 3502/2013
Sob proposta da Direção do Departamento Geociências, foi pelo 

Conselho Científico, em reunião de 16 de janeiro de 2013 e ao abrigo 
do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 121, de 25 de junho de 2008, aprovada a alteração 
ao plano de estudos do mestrado (2.º ciclo) em Geomateriais e Recursos 
Geológicos criado através do despacho n.º 19480 -Q/2007, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 165, de 28 de agosto de 2007, pelo 
que se procede à publicação do plano de estudos na íntegra:

Mestrado em Geomateriais e Recursos Geológicos

Registado na Direção-Geral do Ensino Superior 
com o n.º R/B -AD -891/2007

Estrutura curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Porto (UP) e Uni-

versidade de Aveiro (UA).
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Faculdade 

de Ciências (UP) e Departamento de Geociências (UA).
3 — Curso: Mestrado em Geomateriais e Recursos Geológicos.
4 — Grau ou diploma: 2.º ciclo em Geomateriais e Recursos Geo-

lógicos.
5 — Área científica predominante do curso: Geologia — Universidade 

do Porto/Geociências.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
7 — Duração normal do curso: 2 anos letivos/4 semestres.
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

Mestrado em Biologia Aplicada (sem ramo) 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Geologia — Universidade do Porto . . . G/UP 24 -78 6 -12
Geociências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEO 30 -84 0 -6
Ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMB 0 0 -6

Total. . . . . . . . . . . 108 12

Doutor José Manuel Castelhano Ribeiro Ponte, Professor Catedrá-
tico convidado, Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina da 
Universidade do Algarve;

Doutora Maria Raquel Campos Seruca, Investigadora Coordena-
dora, Instituto de Patologia e Imunologia Molecular da Universidade 
do Porto.

E para constar lavrou -se o presente edital que será divulgado de acordo 
com o estipulado no artigo 62.º -A do ECDU.

25 de fevereiro de 2013. — O Reitor, João Pinto Guerreiro.
206785066 

 Plano de estudos: 

 Mestrado em Geomateriais e Recursos Geológicos

1.º ano, 1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Total Contacto

Recursos Minerais Não Metálicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEO Sem. 162 TP: 28; P: 28 6
Deteção Remota e SIG. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEO Sem. 162 TP: 28; P: 28 6




